
TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei de Regência – 14.133/2021

ÓRGÃO SOLICITANTE: Secretária de Governo.

1. DO PRAZO DO CONTRATO

1.1. Esta locação de imóvel terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do
contrato;

1.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por con-
senso entre as partes e mediante Termo Aditivo;

1.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, a inexistência de sanções vigentes impeditivas para
licitar ou contratar com a Administração Pública, emitir as certidões negativas de inidoneidade,
de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo;

2. OBJETO

2.1. Locação do imóvel situado na Av. Presidente Costa e Silva nº 2066, bairro São Pedro, Juiz de
Fora - MG, conforme condições dispostas neste Termo de Referência.

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como serviço de luxo, conforme Decreto Municipal
nº 15.635/22

3. JUSTIFICATIVA DE NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se  pormenorizada  em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

VIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

3.2.  A  Constituição  da  República  impõe  ao  Poder  Público  o  dever  de  observar  o  princípio
instrumental da licitação, cuja finalidade – em termos simplórios – é propiciar a contratação mais
vantajosa à Administração.

Art. 37 

[...]
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XXI  – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras  e  alienações  serão  contratados  mediante  processo  de  licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Tal princípio – o da licitação – por ser regra, deve ser lido de forma mais extensível
quanto possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e interpretadas de forma restritiva. Asim
manda a boa hermenêutica por meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de exceção.
Na prática: licitar sempre quando possível, contratar sem licitação somente quando estritamente
necessário.

Entretanto, a Carta Magna prevê expressamente a existência de casos que excepcionam
o dever de licitar. São os casos das licitações tidas por inexigíveis, dispensadas ou dispensáveis.

A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de licitação, eis
que se subsume a hipótese do art. 74 “V” da Lei nº 14.133/2021. Vista-se a locação de bem imóvel
destinado ao funcionamento do Departamento  de Informação Geral e Atendimento - São Pedro,
localizado na Av. Presidente Costa e Silva nº 2066, bairro São Pedro, Juiz de Fora – MG, por um
período de 12 (doze) meses.

Diante disso impõe-nos afirmar que a licitação, in casu, não é possível. Marçal Justen
Filho ensina que nestes casos: “Torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá
critério objetivo de julgamento... Daí a caracterização da inviabilidade de competição.”

Nesse diapasão a presente contratação, tem fundamento no art. 74, inciso “V” e § 5º da
Nova de Licitações Públicas e Contratos – Lei 14.133/2021.

Forçar a Administração Pública a realizar licitação, nestes casos, resultaria em prejuízos
financeiros e em violação direta ao princípio da economicidade. 

Diante  do  contexto  factual,  não  seria  viável  lançar  mão  de  licitação  porque
indubitavelmente estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico.  E mesmo que não lhe
faltasse tal premissa, a doutrina é pacífica em reconhecer que a inexigibilidade abrange também os
casos em que a  contratação necessária  a  satisfazer  a  necessidade estatal  é  incompatível  com a
natureza do procedimento licitatório, o que seria suficiente para proceder-se a inexigibilidade.

Celso Antônio Banderia de Mello, citado por Marçal Justen Filho, ao analisar o caput do
art.  25,  com  a  costumeira  precisão,  ensina:  “Em  suma:  sempre  que  se  possa  detectar  uma
induvidosa e objetiva contradição entre o atendimento e uma finalidade jurídica que incuba à
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Administração perseguir  para  o  bom cumprimento  de  seu  misteres  e  a  realização de  certame
licitatório, porque este frustraria o correto alcance de bem jurídico posto sob sua cura, ter-se-á de
concluir que está ausente o pressuposto jurídico da licitação e se, esta não for dispensável com
base em um dos incisos do art. 24, deverá ser havida como excluída com supedâneo no art. 25,
caput.”

E arremata o saudoso Hely Lopes Meirellies: “casuísmos e a inépcia do legislador não
podem ser invocados para impor o procedimento licitatório quando este se mostrar absolutamente
incompatível com a orientação pretendida pela Administração”

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

4.1.  A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5.  JUSTIFICATIVA  PARA  ESCOLHA  DO  CONTRATADO  E  SINGULARIDADE  DO
IMÓVEL

5.1. A exigência solicitada encontra-se anexada a este Termo de Referência – vide anexo.

6. ESTIMATIVA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
PARA DESPESAS 

6.1. Estima-se que o montante em torno dos gastos da contratação anual será de R$ 41.232,00
(quarenta e um mil, duzentos e trinta e dois reais), haja vista que o valor mensal é de R$ 3.436,00
(três mil quatrocentos e trinta e seis reais) mensais.

6.2. A  despesa  com  o  objeto  em  questão  correrá  à  conta  da  seguinte  dotação  orçamentária:
04.122.0007.2004.0000.

6.2.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

7. SUBCONTRATAÇÃO 

7.1.  Considerando a singularidade do imóvel,  demonstrada em tópico próprio, não é possível a
subcontratação.

8.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE
COMO  O  CONTRATO DEVERÁ  PRODUZIR  OS  RESULTADOS  PRETENDIDOS
DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO
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8.1. O LOCADOR deverá entregar ao LOCATÁRIO o imóvel alugado, com suas pertenças, em
estado de servir ao uso a que se destina e a mantê-lo nesse estado, pelo tempo do Contrato, repa-
rando todo e qualquer dano ou deterioração das estruturas físicas do imóvel, bem como respon-
der pelos vícios e defeitos anteriores à locação;

8.1.1. Em caso de não cumprimento, o LOCATÁRIO poderá, após Notificação Extrajudicial,
efetuar a redução proporcional do aluguel para suprir os gastos decorrentes da execução dos re-
paros necessários, mediante contraprestação das notas fiscais ou recibos dos referidos serviços;

8.2. Ao LOCATÁRIO é facultada a realização de obras de ampliação e adaptação que julgar ne-
cessárias para atender à finalidade pública, sempre com o consentimento por escrito do LOCA-
DOR;

8.2.1. As despesas deverão ser feitas à custa do LOCADOR e sob sua inteira responsabilidade,
as quais, findada a locação, ficarão incorporadas ao imóvel, sem que lhe caiba direito à indeni-
zação pelas mesmas;

8.3. Quando necessário acrescer o espaço locado, sendo este de propriedade do LOCADOR e
que faça parte do imóvel em questão, o mesmo deverá ser feito através de Termo Aditivo, tendo
como parâmetro o valor do m² avaliado em Laudo de Avaliação de Imóvel;

8.4. O LOCADOR fica obrigado a custear e/ou ressarcir as obras comprovadamente úteis ou ne-
cessárias à conservação e manutenção do imóvel, conforme disposto no art. 578 da Lei Federal
nº 10.406/2002, bem como no art. 35 da Lei Federal nº 8.245/1991;

8.5. O Termo de Recebimento do Imóvel será lavrado pelo(a) Fiscal do Contrato, no ato de recebi -
mento das chaves, momento este que será dado início à vigência da contratação;

8.6.  Comporá  o  Termo  de  Recebimento  do  Imóvel  o  Relatório  Técnico  elaborado  por
servidor(a) engenheiro(a) ou arquiteto(a) do Locatário, detalhando as condições do imóvel que
será recebido, devendo conter fotografias, bem como ser conclusivo quanto a aprovação das ins-
talações a serem ocupadas;

8.7. O Termo de Devolução do Imóvel será lavrado pelo(a) Fiscal do Contrato quando da deso-
cupação do imóvel ao final do Contrato, devendo ser assinado pelo Locador, momento em que
será dada a quitação de todas as obrigações advindas do Contrato;

8.8. A extinção desta contratação poderá se dar nos termos do art. 137 e 138 da Lei Federal nº
14.133/2021;
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8.8.1 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econô-
mico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório;

8.9. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do LOCADOR, o LOCATÁRIO pode-
rá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes da contratação até o valor dos prejuízos causa-
dos, já calculados ou estimados;

8.10. Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das hipóte-
ses enumeradas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, que sejam aplicáveis a esta relação
locatícia;

8.11. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmo-
ronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRIO poderá considerar
o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensado de qualquer prévia notificação, ou
multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação;

8.12. O termo de rescisão deverá ser publicado no sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade e
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECU-
ÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELA UNIDADE
GESTORA

9.1. As atividades de fiscalização da execução das contratações compreendem um conjunto de
ações que objetivam:

9.1.1. Aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela Administração para os objetos
contratados;

9.1.2. Verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas se for o caso;

9.1.3. Prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao
gestor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à repactuação, alteração,
reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos,
dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento; 

9.1.4. Encaminhar ao gestor de contratos soluções e sugestões com vistas a assegurar o cumpri-
mento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto do contrato;

9.2. Entre as atribuições, compete ao fiscal de contrato e seu substituto:

9.2.1. Acesso aos autos do contrato e do procedimento licitatório que o antecedeu;
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9.2.2. Informar ao gestor do contrato, de ofício ou a requerimento, todas as ocorrências relevan-
tes referentes à execução contratual, inclusive eventuais atrasos e descumprimentos, sugerir as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;

9.2.3. Solicitar ao Contratado os documentos exigidos para a prestação do serviço ou forneci-
mento do bem, a correção de falhas na execução contratual, inclusive cumprimento da legisla-
ção aplicável, substituição de produtos defeituosos ou repetição de serviços executados em des-
conformidade com as normas aplicáveis;

9.2.4. Informar às autoridades competentes as ilegalidades e irregularidades que constatar;

9.2.5. Elaborar relatório registrando as ocorrências sobre a prestação dos objetos referentes ao
período de sua atuação quando do seu desligamento ou afastamento definitivo;

9.3. A aferição do cumprimento da entrega dos objetos contratados deverá ser feita por meio de
nota técnica elaborada pelo fiscal do contrato, que ateste a execução dos serviços ou entrega dos
bens no prazo previsto e em conformidade com a qualidade e as especificações pactuadas;

9.3.1. Caso fique demonstrada irregularidade nos documentos de habilitação, na execução ou
entrega dos bens e serviços contratados, o fiscal do contrato deverá notificar o contratado para
regularização;

9.3.2. A manutenção da irregularidade, sem justificativa ou com justificativa não aceita pela Ad-
ministração, ensejará abertura de procedimento de apuração de irregularidade contratual, que
poderá resultar em rescisão contratual;

9.4. Nos contratos em que houver a exigência de garantia contratual, somente depois que esta
for prestada o gestor poderá emitir o termo de recebimento de imóvel, salvo justificativa expres-
sa juntada ao processo do respectivo contrato;

9.5. A fiscalização/gestão será exercida por servidores designados por Portaria pelo LOCATÁ-
RIO, aos quais competirá acompanhar a execução da contratação e sanar as dúvidas que surgi-
rem, nos termos do art. 104 e 117 da Lei Federal nº 14.133/2021;

9.6. A atuação do fiscal deverá contar com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de con-
trole interno para o desempenho das funções essenciais;

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
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10.1. O objeto será medido de forma mensal através de relatório da fiscalização atestando a uti-
lização do imóvel.

10.2. O pagamento será realizado a partir do atesto pelo Fiscal do Contrato, mediante crédito em
conta corrente do LOCADOR.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO

11.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente
(Art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021):

11.1.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

11.1.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controla-
dor, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, respon-
sável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

11.1.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de parti-
cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

11.1.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, tra-
balhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que de-
sempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;

11.1.5.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº
6.404/1976, concorrendo entre si;

11.1.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adoles-
centes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

11.2. Nos termos da legislação vigente, para locação de imóvel é necessário (Art. 74, inciso V,
§5º da Lei Federal nº 14.133/2021): I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação,
dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de
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amortização dos investimentos; II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e dis-
poníveis que atendam ao objeto; III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a
ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela;

11.3. Para fins de habilitação Jurídica o proponente deverá apresentar:

11.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado, acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva e, no
caso de sociedade por ações, acompanhada da documentação de eleição dos seus administradores;

11.3.2. Cédula de identidade ou outro documento de identificação com foto do representante da
empresa licitante e do procurador, se houver;

11.3.3. Procuração válida, se for o caso;

11.3.4. Na contratação de pessoa física não se aplica o disposto no item 11.3.1;

11.4. Para fins de comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista o proponente deverá
apresentar:

11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro Nacional de Pesso-
as Jurídicas - CNPJ;

11.4.2. Certidão de regularidade fiscal perante a União, inclusive quanto a débitos inscritos em
dívida ativa;

11.4.3. Certidão de regularidade fiscal perante o Estado de Minas Gerais e perante o Estado de
domicílio, inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa;

11.4.4. Certidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede do licitante,
inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa;

11.4.5. Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
dispensada para pessoas físicas;

11.4.6. Certidão de regularidade de débitos trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do
Trabalho;

11.5. O proponente deverá apresentar também:
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11.5.1. Proposta e Documentação relativa ao imóvel comprovando a propriedade ou direito real
de uso;

11.5.2. Declaração para todos os efeitos legais, que atende plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no processo licitatório ou contratação direta, sob pena das sanções cabíveis;

11.5.3. Declaração que não possui em seu quadro de pessoal e societário servidor público do Po-
der Executivo Municipal nas funções de gerência ou administração, ou servidor do órgão ou en-
tidade  LOCATÁRIA em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº
14.133/2021;

11.5.4. Declaração que não há sanções vigentes que legalmente o proíbam de licitar e/ou contra-
tar com o órgão ou entidade LOCATÁRIA;

11.5.5. Declaração do pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da con-
tratação, constantes do procedimento;

11.6. Como condição para a habilitação da contratação direta, deverá ser verificada a inexistên-
cia de sanções vigentes impeditivas para licitar ou contratar com a Administração Pública, medi-
ante a pesquisa realizada no:

11.6.1. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS da Controladoria Geral da União –
CGU;

11.6.2. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE;

12. INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS REGRAS
PARA RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO

12.1. O imóvel está localizado no endereço: Av. Presidente Costa e Silva nº 2066, bairro São Pedro,
Juiz de Fora – MG;

12.2. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves;

12.3. Salvo quando houver disposição diversa em contrato, o recebimento se dará:

12.3.1. Inicial, mediante vistoria e relatório detalhado, para atestar a conformidade do imóvel com
a especificação contratual, e demais complementações que enseje ações corretivas no imóvel;
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12.3.2. Mensalmente, mediante realização de atestado da conformidade do imóvel com a especi-
ficação contratual;

12.3.3. Anualmente, mediante nova vistoria e relatório detalhado, para atestar a conformidade
do imóvel com a especificação contratual, e demais complementações que enseje ações correti-
vas no imóvel;

12.3.4. Final, mediante nova vistoria e relatório detalhado, para fins de devolução do imóvel;

12.4. O recebimento final não deverá exceder o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do encerra-
mento do contrato;

13. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANU-
TENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO

13.1. Fica dispensada a prestação de garantia para execução da contratação, conforme faculta o
art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021;

14. FORMAS, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO, BEM COMO O CRITÉ-
RIO DE REAJUSTE

14.1. O pagamento dos valores pactuados será realizado pelo Departamento de Execução Instru-
mental do LOCATÁRIO, a partir do atesto, pelo Fiscal do Contrato, mediante crédito em conta cor-
rente do LOCADOR, obedecendo aos critérios da legislação vigente ou instrução normativa/por-
taria;

14.1.2. Estando com a documentação correta, o atesto do fiscal ou gestor deverá ocorrer no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do protocolo da respectiva nota, fatura, recibo ou do-
cumento equivalente, instruído com os documentos exigidos;

14.1.3. O pagamento da obrigação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, e efetuado pela Unidade
Requisitante, creditado em favor da Licitante Vencedora, através de ordem bancária contra a entida-
de bancária indicada na proposta (conforme modelo descrito abaixo), em que deverá ser efetivado o
crédito, o qual ocorrerá posteriormente à data de apresentação da competente nota fiscal/fatura e,
em anexo a esta, o atestado de fiscalização emitido por servidor lotado na Unidade Requisitante,
responsável pela fiscalização da aquisição:

BANCO: ________ 
AGÊNCIA: ______ 
CONTA CORRENTE: ___________ 
LOCALIDADE: __________________
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14.1.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento;

14.1.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

14.2. Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circuns-
tância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
LOCADOR providencie as medidas saneadoras;

14.2.1. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para o LOCATÁRIO;

14.3. A emissão antecipada do documento de cobrança não implicará adiantamento para o paga-
mento da despesa;

14.4. O LOCADOR deverá indicar, nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser
feito o pagamento, via ordem bancária;

14.5. O LOCATÁRIO reserva-se o direito de reter qualquer quantia ou crédito porventura exis-
tente em favor do LOCADOR, enquanto existirem obrigações não cumpridas;

14.5.1. É facultada a retenção dos créditos decorrentes dos contratos, até o limite dos prejuízos
causados à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da
Lei Federal nº 14.133/2021;

14.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de
responsabilidade do LOCADOR;

14.7. Para realização de pagamentos nos contratos de compra, locação de bens, fornecimento de
mercadorias e prestação de serviços, especialmente os contínuos, excluídos os contratos sob o re-
gime de dedicação exclusiva de mão de obra, se não houver situação de inexecução contratual,
exigir-se-á do LOCADOR, para pagamento, apenas a prova da regularidade fiscal perante o Es-
tado de Minas Gerais;

14.7.1. A simplificação do procedimento de pagamento não exonera a Administração do dever
de fiscalização contratual, inclusive quanto à manutenção do cumprimento dos requisitos de ha-
bilitação e qualificação por parte do LOCADOR;
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14.7.2. O documento exigido neste item poderá ser substituído pelo Certificado de Regularidade
perante o Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, desde que em plena vali-
dade;

14.7.3. Para pagamento dos contratos de prestação de serviços em geral deverá ser exigida ain-
da prova de regularidade perante a Fazenda Pública do município do domicílio ou sede do
LOCADOR;

14.8. Os documentos constantes acima poderão ser modificados caso haja alteração na legisla-
ção vigente e, ainda, poderá ser solicitado algum documento complementar julgado necessário à
complementação do processo;

14.9. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao LOCA-
DOR, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras;

14.10. Na hipótese de fatos impeditivos do pagamento decorrentes de caso fortuito ou força mai-
or que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso
até a interrupção destes fatos;

14.11. A não manutenção das condições exigidas para a habilitação, durante a execução contra-
tual não permite a retenção do pagamento devido ao LOCADOR;

14.11.1. Cabe ao respectivo fiscal ou gestor adotar as providências para apuração de possível
descumprimento contratual;

14.12. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo LO-
CATÁRIO, o valor devido ao LOCADOR deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os ju-
ros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao
ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de
juros de mora anual; EM =
Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamen-
to e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em
atraso;
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14.13. Caso seja pertinente ao objeto da contratação poderá ser submetida ao reajustamento de
seus preços, tendo como data-base vinculada à data de assinatura do contrato;

14.14. Poderá ser concedido o reajuste do preço contratado, a requerimento do LOCADOR e
depois de transcorrido um ano da assinatura do contrato, de acordo com o índice de correção
monetária geral ou setorial contratualmente definido, neste caso o IPCA-IBGE,  restando sua
análise de competência do LOCATÁRIO;

REAJUSTE

14.14.1. Reajuste é a recomposição do equilíbrio econômico financeiro alterado em decorrência de
variação ordinária de preços através da aplicação de índice inflacionário geral ou setorial previa-
mente definido em contrato, que ocorrerá nos contratos em que não houver regime de dedicação
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices espe-
cíficos ou setoriais;

14.14.2. Excepcionalmente, na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no subi-
tem anterior, adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calcula-
do por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda;

14.15. O deferimento do reajuste acima descrito somente terá incidência no preço contratado a
partir da data do protocolo do pedido de reajuste;

14.16. O preço poderá ser reajustado novamente somente após 12 (doze) meses do anterior, inci-
dindo sobre o valor atualizado do contrato;

14.17. Nos reajustes subsequentes o termo inicial do período de correção monetária ou reajuste
será a data a que o reajuste anterior tiver se referido;

14.18. São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste,
produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à anual;

14.19. A prorrogação contratual sem a solicitação do reajuste implica a preclusão deste, sem
prejuízo dos futuros reajustes nos termos pactuados;

14.20. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o LOCATÁRIO pagará
ao LOCADOR a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o LOCADOR obrigado a apre-
sentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer;
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DA         REVISÃO/REEQUILÍBRIO         ECONÔMICO-FINANCEIRO  

14.21. Também durante a vigência da contratação, o LOCADOR poderá solicitar a revisão dos pre-
ços para manter a equação econômico-financeira do contrato, mediante a comprovação dos fa-
tos, inclusive com demonstração em planilhas de custos;

14.21.1. Revisão é a recomposição do equilíbrio econômico financeiro alterado em decorrência
de variação extraordinária de preços;

14.22. Cabe ao LOCADOR fazer requerimento fundamentado que indique o fato extraordinário
imprevisível e desequilíbrio de preços e insumos, este último devidamente acompanhado de do-
cumentação comprobatória da variação de preços;

14.23. Protocolado o pedido, caberá ao LOCATÁRIO confirmar a ocorrência de fato extraordi-
nário, bem como realizar nova pesquisa de preços atualizada;

14.24. Os preços contratados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados
no mercado, de acordo com pesquisa de preços realizada pelo LOCATÁRIO, mantendo-se pelo
menos a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante na proposta com
aquele vigente no mercado à época da licitação ou contratação direta;

14.25. Constatado pelo LOCATÁRIO que o preço contratado está superior à média dos preços
de mercado, em pesquisa realizada, solicitará formalmente ao LOCADOR a redução do preço
de forma a adequá-lo ao praticado no mercado;

DA     ANÁLISE     CONTÁBIL     E     JURÍDICA     DOS     REAJUSTES/REVISÃO  

14.26. Os pedidos de revisão ou reajuste dos preços contratados passarão por análise contábil e
jurídica do LOCATÁRIO, cabendo ao representante do LOCATÁRIO a decisão sobre o pedido;

14.26.1. Após o pedido, o LOCATÁRIO terá o prazo de 30 (trinta) dias para resposta/conclusão
do procedimento;

15. PRINCIPAIS  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE,  IN-
CLUSIVE COM A EVENTUAL PREVISÃO DA EXECUÇÃO DE LOGÍSTICA RE-
VERSA PELO CONTRATADO, SE FOR O CASO

DAS     OBRIGAÇÕES     DO     LOCATÁRIO  

15.1. Pagar o valor do aluguel;

15.2. Utilizar o imóvel para o atendimento da finalidade pública proposta;
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15.3. Levar ao conhecimento do LOCADOR, imediatamente, o surgimento de qualquer dano ou
defeito para que seja realizada a reparação;

15.4. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, pro-
vocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

15.5. Fica o LOCATÁRIO responsável pelas contas de luz e água;

15.6. Havendo interesse na renovação da vigência contratual, deverá o LOCATÁRIO manifes-
tar-se com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

15.7. Outras obrigações expressas no art. 23 da Lei Federal nº 8.245/1991 e demais disposi-
tivos pertinentes;

DAS     OBRIGAÇÕES     DO     LOCADOR  

15.8. O LOCADOR deverá entregar ao LOCATÁRIO o espaço pronto, conforme tratativas rea-
lizadas e expostas na contraproposta apresentada;

15.9. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

15.10. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

15.11. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com
a apresentação da documentação correspondente;

15.12. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação
genérica;

15.13. Comunicar ao LOCATÁRIO a manifestação de não renovar o Contrato, com antecedên-
cia mínima de 90 (noventa) dias, para que a finalidade pública do presente instrumento não seja
prejudicada ou interrompida, dando tempo hábil para que seja providenciado novo local;

15.14. O LOCADOR deverá aceitar a alteração da finalidade pública a ser atendida pela presente
Locação, a qualquer tempo, sem que isso acarrete rescisão contratual, multa ou dever de pagar
qualquer indenização;

15.15.  Se  for  o  caso,  instituir  Programa  de  Integridade  em  conformidade  a  Lei  Estadual  nº
11.123/2020;
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15.16.  Atender  as  demais  obrigações  e  responsabilidades  previstas  na  Lei  Federal  nº
14.133/2021, e quando for o caso, a Consolidação das Leis do Trabalho e Convenção Coletiva
de Trabalho da categoria;

15.17. Outras obrigações expressas no art. 22 da Lei Federal nº 8.245/1991 e pelos art. 566, 567
e 568 da Lei Federal nº 10.406/2002;

15.18. Nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, o LOCADOR não poderá subcon-
tratar quaisquer partes desta contratação;

15.19. O LOCADOR reconhece os direitos do LOCATÁRIO relativos a contratação:

15.20. Aumentar ou diminuir os quantitativos contratados nos limites legais;

15.20.1. Rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no art. 137 da Lei Federal nº
14.133/2021;

15.20.2. Fiscalizar sua execução;

15.20.3. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da contratação;

15.21. É dever do LOCADOR cumprir todos os dispositivos legais e contratuais, devendo ainda:

15.21.1. Manter as condições de habilitação durante toda a execução contratual;

15.22.2. Substituir, corrigir ou refazer objetos prestados de forma inadequada;

15.22.3. Manter preposto para representá-lo na execução do objeto contratual, bem como ende-
reço de e-mail atualizado por meio do qual se estabelecerá comunicação e receberá notificações;

15.22.4. Responsabilizar-se por danos causados à administração ou a terceiros em decorrência
de vício do objeto contratual ou sua execução;

15.22.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-
sultantes da execução do contrato, se for o caso;

16. SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTOS DAS OBRIGAÇÕES PACTUADAS, IN-
CLUSIVE AS OBRIGAÇÕES PRÉVIAS AO CONTRATO

16.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais, e as previstas em lei ou regulamento à parte que der causa à rescisão;
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16.2. Caso o LOCADOR der causa à rescisão injustificada, por desrespeitar o estabelecido que
comprometa a efetividade da presente locação, haja vista a importância do bem imóvel, para a
continuidade dos serviços prestados pela unidade desconcentrada, deverá pagar multa referente ao
valor de 01 (um) mês de aluguel;

16.3. Havendo a comunicação tempestiva do interesse por rescindir o Contrato, respeitando os
prazos estabelecidos, a parte que der causa à rescisão ficam as partes isentas do pagamento da
multa contratual;

16.4. Considerando que a necessidade na locação do presente imóvel é provisória, ficará acorda-
do entre as partes que caso haja o término prematuro da reforma no imóvel, HAVERÁ o distrato
amigável sem aplicação de penalidades;

16.5. Advindo qualquer intempérie sobre o imóvel decorrente de ações judiciais, extrajudiciais
ou administrativas que obrigue o LOCATÁRIO a desocupar o imóvel antes do encerramento do
Contrato, fica o LOCADOR obrigado a indenizar o Locatário por qualquer ônus que esse possa
sofrer pela desocupação do imóvel;

16.6. Aplica-se, no que couber, as infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021,
apuradas em regular processo administrativo com garantia de contraditório e ampla defesa;

17. PENALIDADES

17.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações firmadas, a Administração poderá, garantida a
prévia  defesa,  aplicar  ao  licitante  ou  ao  contratado  às  sanções  previstas  no  Art.  156  da  Lei
14.133/2021:

17.1.1. advertência;

17.1.2.  multa;

17.1.3. impedimento de licitar e contratar;

17.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

17.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

17.2.2. as peculiaridades do caso concreto;
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17.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

17.2.5.  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

17.3. A aplicação de qualquer penalidade será precedida de processo administrativo próprio, nos
termos da Lei 14.133/2021.

18. DA CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO

18.1. Para a execução deste ajuste, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a
dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto
ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ain-
da, pelos prepostos e colaboradores;

19. DOS CASOS OMISSOS

19.1. Na contratação, caso ocorra qualquer omissão nas cláusulas pactuadas neste ajuste, os im-
passes deverão ser dirimidos conforme o caso e de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021,
Lei Federal nº, Lei Federal nº 6.404/1976 e suas alterações, e demais normas aplicáveis e subsi-
diariamente as normas e Princípios Gerais dos Contratos;

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das com-
pras públicas conforme o art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, torna-se necessário que o LO-
CADOR observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvida no objeto da presente
contratação, contida nas legislações correlatas;

20.2. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o
disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021;

20.3. Qualquer comunicação pertinente ao contrato, a ser realizada entre o LOCADOR e o LO-
CATÁRIO, inclusive para manifestar-se, oferecer defesa ou receber ciência de decisões sancio-
natórias ou sobre rescisão contratual, deve ocorrer por escrito, preferencialmente por meio ele-
trônico, admitida a comunicação por aplicativo de mensagens instantâneas, se devidamente com-
provado o recebimento pelo particular;
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20.4. As partes CONTRATANTES elegem o foro de Juiz de Fora/MG como competente para di-
rimir quaisquer questões oriundas da contratação, inclusive os casos omissos que não puderem
ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja;

21. DA LEGISLAÇÃO

21.1. Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

21.2. Decreto Federal nº 11.317/2022 - Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021

21.3. Decreto Municipal nº 15.635/2022 - Regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133, de
1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal;

21.4. Lei Federal nº 8.245/1991 - Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedi-
mentos a elas pertinentes;

Juiz de Fora, data da assinatura eletrônica. 

CIDINHA LOUZADA

SECRETÁRIA DE GOVERNO
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